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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete da Deputada Helena Duailibe
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750

PROJETO DE LEI Nº               /2026

Emenda: Cria, no âmbito do Estado do Maranhão, O CADASTRO ESTADUAL DE FREQUENTADORES VIOLENTOS DE LOCAIS DE ENTRETENIMENTO.

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado do Maranhão, o Cadastro Estadual de Frequentadores Violentos de Locais de Entretenimento, com a finalidade de registrar e monitorar indivíduos envolvidos em atos de violência, vandalismo ou perturbação grave da ordem pública em locais públicos ou privados de entretenimento.

Parágrafo Único – Para fins desta Lei, consideram-se locais de entretenimento, públicos ou privados:

I – Casas de Show, boates, clubes noturnos e similares;
II – Casas de eventos e espetáculos;
III – Estádios e arenas; e
IV – Espaços destinados a eventos culturais e esportivos.
  
Art. 2º - São objetivos do Cadastro Estadual de Frequentadores Violentos de Locais de Entretenimento:

	I – Prevenir e reduzir a violência em ambientes de lazer e entretenimento;
	II – Apoiar a ação preventiva das forças de segurança pública;
	III – Identificar frequentadores com histórico de comportamento violento ou delituoso;
	IV – Colaborar com os responsáveis por eventos e estabelecimentos na promoção da segurança; e
	V – Possibilitar medidas administrativas ou judiciais de restrição de acesso.

	


	Art. 3º - O Cadastro de que trata essa Lei conterá os seguintes dados:

	I – Identificação do individuo (nome e foto); e 
	II – Natureza de conduta violenta praticada, local, data e descrição do fato.

	Art. 4º - Serão considerados frequentadores violentos, para fins de inclusão no Cadastro, os indivíduos que tiverem contra si sentença condenatórias transitado em julgado pela prática de crimes violentos.

	Parágrafo único – A exclusão dos dados poderá ser feito após o cumprimento da pena.

	Art. 5º - Os frequentadores dos estabelecimentos de trata os incisos III, IV e V do art. 1º, deverão se submeter, no momento do acesso, ao sistema de identificação biométrica, que será interligado ao Cadastro Estadual de Frequentadores Violentos de Locais de Entretenimento.

	§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se sistema de biometria facial aquele de identificação e autenticação biométrica que utiliza características únicas dos rostos humanos, tais como os contornos faciais, proporções e características, com o objetivo de verificar a identidade do indivíduo.

	§ 2º A obrigatoriedade de que trata o caput somente se aplica aos estabelecimentos com capacidade igual ou superior a 200 espectadores.

	§ 3º Somente os espectadores com mais de 18 (dezoito) anos de idade estão obrigados a realizar a identificação biométrica facial de que trata caput.

	§ 4º Cabe aos proprietários ou administradores dos estabelecimentos de que trata o caput providenciar a instalação, operação e manutenção dos sistemas de identificação biométrica facial.

	§ 5º O órgão competente pela gestão do Cadastro Estadual de Frequentadores Violentos de Locais de Entretenimento enviará aos organizadores de eventos, antes do início da venda de ingressos, a relação dos frequentadores que constam no referido Cadastro.

	§ 6º No caso de identificação de frequentadores inscritos no Cadastro Estadual, por meio do sistema de identificação biométrica facial, as autoridades policiais deveram ser imediatamente notificadas.

	§ 7º O tratamento dos dados biométricos de que trata esta Lei deve observar as regras da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

	Art. 6º As informações contidas no cadastro de que esta Lei serão disponibilizadas no sítio eletrônico da Secretaria de Defesa Social, respeitando o disposto na Lei Federal nº13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

	Art. 7º O poder Executivo poderá realizar parcerias ou convênios com segmentos do ramo de entretenimento, para viabilização desta Lei.

	Art. 8º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para efetiva aplicação

	Art. 9º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua piblicação.






Plenário Deputado Nagib Haickel, em 08 de abril de 2026.



DRª HELENA DUAILIBE
Deputada Estadual






JUSTIFICATIVA


A presente proposição buscar criar o Cadastro Estadual de Frequentadores Violentos de Locais de Entretenimento.
Há um aumento alarmante dos casos de violência em eventos e estabelecimentos de entretenimento, como brigas generalizadas, agressões, vandalismo, e até mesmo homicídios, tornando casas noturnas, bares, estádios e festas, palco de episódios que comprometem a segurança de frequentadores e trabalhadores desses espaços. A criação de um cadastro específico para indivíduos que demonstram comportamento violento nesses ambientes visa permitir a identificação de padrões de reincidência, facilitar a adoção de medidas judiciais ou administrativas e garantir a proteção da ordem pública e da convivência social pacífica.
O cadastro terá natureza administrativa e informativa, e será operado sob rígida observância dos princípios da legalidade, proporcionalidade, necessidade e respeito à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 13.709/2018). A inclusão dos nomes será condicionada a registros formais de ocorrência ou medidas judiciais, garantindo o respeito ao contraditório e a ampla defesa.
Trata-se, portanto, de iniciativa que não pretende criminalizar condutas de forma genérica, mas sim promover a responsabilização individual, a prevenção da reincidência, e a proteção do interesse coletivo, com base em dados concretos e verificados pelas autoridades competentes.
Além de apoiar a atuação da segurança pública, o cadastro poderá orientar ações educativas e de reabilitação social, contribuindo com a construção de ambientes de lazer mais pacíficos e civilizados.
Do ponto de vista formal, a proposição se insere na competência legislativa concorrentes dos estados membros para dispor sobre a proteção e defesa da saúde, nos termos do art. 24, XII, da Constituição Federal.
Impende salientar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal recentemente, em sede do julgamento da ADI nº 6620, entendeu pela constitucionalidade de Leis do Estado do Mato Grosso que criaram cadastros estaduais contendo nomes de pessoas condenadas por pedofilia e por crimes de violência contra a mulher. A decisão, proferida no dia 18/04/2024, foi no sentido validar as Leis, apenas dando interpretação conforme a Constituição Federal para alguns dispositivos. Desse modo, o projeto em comento, por tratar de matéria análoga, já se encontra devidamente adaptado ao entendimento do STF, no que tange as especificidades que poderiam ser consideradas inconstitucionais.
Em face do exposto, solicita-se a colaboração de todos os membros desta nobre Casa para aprovação da presente proposição Legislativa, dada a sua relevância e interesse público.
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